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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 164/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Abrantes aprovou, por deliberação de 17
de Fevereiro de 2006, a prorrogação, por um ano, do
prazo de vigência das medidas preventivas estabelecidas
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 30/2004,
de 20 de Março, para a salvaguarda de espaços des-
tinados a infra-estruturas rodoviárias, espaços verdes e
de equipamentos pelo plano de urbanização (PU) de
Abrantes, em fase de elaboração.

De acordo com a fundamentação constante da deli-
beração da Assembleia Municipal de Abrantes de 17
de Fevereiro de 2006, mantêm-se as circunstâncias que
levaram ao estabelecimento das medidas preventivas,
pelo que se torna imperiosa a prorrogação do respectivo
prazo de vigência, de modo a dar cumprimento aos
objectivos que determinaram o seu estabelecimento ini-
cial, bem como evitar a alteração de circunstâncias de
facto existentes que possam limitar a liberdade de pla-
neamento ou comprometer a futura execução do PU
de Abrantes.

Não obstante o termo da vigência das referidas medi-
das preventivas já ter ocorrido em 21 de Março de 2006,
a deliberação da Assembleia Municipal que aprovou
a referida prorrogação foi tomada em momento prévio.

Considerando o disposto no n.o 9 do artigo 112.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a prorrogação, pelo prazo de um ano,

do prazo de vigência das medidas preventivas estabe-
lecidas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 30/2004, de 20 de Março, para os espaços destinados
a infra-estruturas rodoviárias, espaços verdes e de equi-
pamentos pelo futuro plano de urbanização de Abrantes.

2 — Determinar que a presente prorrogação produz
efeitos a partir de 21 de Março de 2006.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Novem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 237/2006
de 14 de Dezembro

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 2004/104/CE, da Comissão,
de 14 de Outubro, 2005/49/CE, da Comissão, de 25 de
Julho, 2005/83/CE, da Comissão, de 23 de Novembro,
e 2006/28/CE, da Comissão, de 6 de Março, aprovando
o regime jurídico da compatibilidade electromagnética
dos automóveis.

A Directiva n.o 72/245/CE, com a última redacção
que lhe é conferida pela Directiva n.o 2006/28/CE, é
uma das directivas específicas do procedimento de
homologação CE mencionado no Decreto-Lei
n.o 72/2000, de 6 de Maio, com a última alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 178/2005, de 28 de Outubro.

Tem-se registado um aumento considerável do
número de componentes eléctricos e electrónicos que
equipam os automóveis, controlando esses equipamen-
tos, não só os dispositivos de conforto, informação e
entretenimento, mas também determinadas funções
importantes em termos de segurança.

Os requisitos em matéria de compatibilidade elec-
tromagnética e as disposições relativas a ensaios de equi-
pamento eléctrico e electrónico têm sido objecto de
constante actualização em resultado do trabalho de nor-
malização realizado pelo Comité Internacional Especial
sobre Interferências Radioeléctricas (CISPR) e pela
Organização Internacional de Normalização (ISO),
sendo necessário fazer referência, no diploma ora apro-
vado, aos procedimentos de ensaio constantes das edi-
ções mais recentes das normas pertinentes.

A fim de melhorar a segurança dos veículos, mediante
o incentivo ao desenvolvimento e à utilização de equi-
pamentos de radar de curto alcance para automóveis,
a Comissão harmonizou, por meio da Decisão
n.o 2004/545/CE, da Comissão, de 8 de Julho, relativa
à harmonização do espectro de radiofrequências na
gama dos 79 GHz para utilização pelos equipamentos
de radar de curto alcance para automóveis na Comu-
nidade, e da Decisão n.o 2005/50/CE, da Comissão, de
17 de Janeiro, relativa à harmonização do espectro de
radiofrequências na gama de frequência dos 24 GHz
para utilização, limitada no tempo, em equipamentos
de radar de curto alcance, por automóveis na Comu-
nidade, a utilização de duas bandas de frequência do
espectro de radiofrequências.

A banda dos 79 GHz do espectro de radiofrequências
foi identificada como a mais adequada para o desen-
volvimento e a utilização a longo prazo dos equipamen-
tos de radar de curto alcance para automóveis; assim,
a Decisão n.o 2004/545/CE designou e disponibilizou,
para os equipamentos de radar de curto alcance para
automóveis, a banda dos 79 GHz do espectro de radio-
frequências, num regime de não interferências e não
protecção, todavia, a tecnologia na banda dos 79 GHz
do espectro de radiofrequências está ainda em desen-
volvimento, não estando por isso imediatamente dis-
ponível de forma rentável.

A utilização, limitada no tempo, da banda dos 24 GHz
do espectro de radiofrequências em equipamentos de
radar de curto alcance para automóveis foi autorizada
pela Decisão n.o 2005/50/CE; a tecnologia que utiliza
esta banda de frequência está disponível a curto prazo,
o que torna possível avaliar rapidamente a eficácia da
utilização dos equipamentos de radar de curto alcance
para automóveis no que diz respeito à segurança rodo-
viária, contudo, a utilização de radares com essa tec-
nologia tem de ser limitada, para evitar interferências
com outras aplicações que utilizem a banda dos 24 GHz
do espectro de radiofrequências.

A Decisão n.o 2005/50/CE apenas permite a utilização
de equipamentos de radar na banda dos 24 GHz do
espectro de radiofrequências quando instalados de ori-
gem em veículos novos ou quando substituírem outros
que tenham sido instalados nessas circunstâncias, e ape-
nas até 30 de Junho de 2013, podendo essa data ser
antecipada, nos termos da referida decisão.

Deve ser criado um sistema de acompanhamento des-
tinado a quantificar o número de veículos equipados
com equipamentos de radar de curto alcance na banda
dos 24 GHz do espectro de radiofrequências registados
em território nacional.

Pelo presente decreto-lei pretende-se, também, pro-
ceder à regulamentação do n.o 3 do artigo 114.o do


